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1. Os textos recolhidos neste livro revelam a existência de um campo de trabalho 
com contornos claros e bem definidos. Indicam mesmo a presença de uma “comunidade 
discursiva”, entendida aqui como um conjunto de pessoas e grupos que falam linguagens 
comuns e estabelecem redes de relações que lhes permitem interpretar e construir 
sentidos para a produção/difusão do conhecimento numa determinada área do saber. 
 A constatação é reconfortante, face ao estado crítico das ciências da educação em 
Portugal. O enfraquecimento da comunidade científica, a fragilidade dos referenciais 
teóricos e conceptuais e a incapacidade de renovar métodos e problemáticas têm 
contribuído para o seu progressivo abatimento. Na verdade, o aumento quantitativo dos 
mestrados e dos doutoramentos, bem como dos lugares de carreira no ensino superior e 
universitário, não se tem traduzido nem na consolidação de práticas de investigação 
científica, nem na criação de novos modelos de cooperação com as escolas e os 
professores – especialmente no domínio da formação inicial e contínua –, nem numa 
intervenção mais qualificada no debate público sobre educação. 
 O facto de existirem alguns lugares de referência – por exemplo, nas áreas da 
administração educacional, das didácticas ou das políticas educativas – não chega para 
atenuar a gravidade do diagnóstico. Um destes lugares é, sem dúvida, o trabalho que tem 
sido realizado no âmbito da “supervisão na formação”. Graças à acção continuada de 
Isabel Alarcão, têm sido desenvolvidas linhas de investigação e práticas de formação que 
são, hoje em dia, uma referência obrigatória da reflexão educacional. Não se trata, 
apenas, de assinalar o trabalho próprio desta autora, mas também de valorizar o seu 
esforço na orientação de teses, na animação de equipas e na criação de redes de pesquisa. 
Afortunadamente, Isabel Alarcão dá-nos no seu texto um olhar reflexivo sobre a 
supervisão, construído em jeito de narrativa autobiográfica, o que nos permite 
acompanhar a trama de acontecimentos e de sentidos que marcaram o seu percurso, 
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ajudando assim a melhor compreender a configuração de um campo de trabalho. 
 O processo de passagem do “investigador isolado” a “equipas de investigação” – 
que caracterizou, de início, as “ciências físicas e naturais” e, depois, as “ciências sociais e 
humanas” – está ainda muito atrasado nas ciências da educação. Ao sublinhar o conceito 
de comunidade discursiva quero, justamente, realçar o aspecto que primeiro me saltou à 
vista na leitura dos textos do Congresso: a mobilização de conceitos e de linguagens que 
definem um espaço próprio de interacção e de comunicação científica. 
 
 
2. As quatro conferências proferidas no Congresso têm origens e propósitos muito 
distintos, sendo organizadas segundo lógicas argumentativas próprias de cada autor. No 
entanto, é fácil detectar preocupações comuns e até a adesão a uma mesma filosofia de 
supervisão. O paradigma do professor reflexivo domina largamente o conjunto dos textos, 
ainda que, de forma algo esquemática, seja possível identificar uma matriz mais 
“pessoal” nos artigos de Isabel Alarcão e Michael Wodlinger e uma matriz mais 
“organizacional” nas análises de Duncan Waite e Rui Canário. 
 Isabel Alarcão escreve sobre a sua experiência, defendendo que “é ao nível 
ontológico, do ser, que se une a teoria e a prática”. Referindo a dificuldade de instituir 
uma cultura de colaboração com objectivos formativos, assinala como grande 
preocupação da formação de professores “a passagem do conhecimento académico ao 
conhecimento profissional”. Ao assinalar que as profissões do humano requerem “a 
análise interpretativa dos factos no contexto da sua ocorrência e na ecologia das suas 
relações”, salienta a importância dos aspectos  pessoais, mas também “dos ambientes e 
espaços de formação dos vários contextos aninhados”. A análise das dimensões do 
conhecimento profissional do professor levam-na a concluir que “as profissões 
relacionais complexas, além de competências, mobilizam a pessoa que intervém”. Numa 
síntese conclusiva, reafirma o significado do “conhecimento do eu, do outro e dos 
contextos”, sugerindo que o supervisor é um “professor de professores” que deve estar 
atento às perspectivas da supervisão operativa, da supervisão curricular e da investigação 
em supervisão. 
 Michael Wodlinger examina o desenvolvimento da prática reflexiva na formação 
inicial de professores, começando por registar o impacto do conhecimento pessoal no 
conhecimento profissional: “O conhecimento pessoal, originado nas experiências de cada 
um e interpretado através de uma lente perceptual criada pela sociedade, pela cultura e 
pelas experiências de vida, constitui a base para a produção do conhecimento 
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profissional”. Neste sentido, afirma que as teorias pessoais dos professores constituem 
porções significativas do seu conhecimento profissional. Considerando que as três 
componentes essenciais da formação inicial de professores são a teoria, a prática e o eu, 
propõe um programa baseado na compreensão das teorias pessoais, na reflexão sobre a 
produção de teorias profissionais e na análise reflexiva das situações de prática vividas 
durante o processo de formação. Nas  conclusões retoma a ideia que para “atingir um 
estado de competência profissional é preciso desenvolver, simultaneamente, uma 
compreensão do eu e um corpo de conhecimentos e capacidades profissionais”. 
 Duncan Waite defende a necessidade de democratizar a supervisão, sugerindo a 
adopção de novas perspectivas tendo como referência o conceito de “supervisão 
dialógica”. Na linha dos autores precedentes, escreve que “a verdadeira aprendizagem 
acontece dentro, e não fora, do estudante”. Recorrendo a T. R. Young, insiste na 
existência de três tipos de conhecimento – hermenêutico, ideológico e emancipatório – e 
na construção social do eu. Por isso, defende que ninguém pode reflectir sozinho e que o 
outro é sempre necessário. Assenta nesta ideia a sua proposta de uma supervisão 
dialógica, legitimada por um esforço de compreensão feito no quadro de uma reflexão 
partilhada. As últimas palavras resumem bem o seu pensamento: “A concretização das 
propostas apresentadas neste texto deveria contribuir para consolidar as relações entre os 
professores e os supervisores, na perspectiva de uma reflexão de cada um consigo próprio 
e com o seu parceiro mais próximo. Estabelecer normas igualitárias, de reciprocidade e 
respeito mútuo, entre o professor e o supervisor é um processo que vale a pena iniciar, em 
particular na perspectiva de aproximar os contextos escolares do ideal democrático”. 
 Rui Canário salienta a importância do exercício do trabalho como pólo decisivo do 
processo de produção da profissionalidade. Nesta perspectiva, entende que a mudança 
das práticas profissionais “remete, fundamentalmente, para o processo de socialização 
profissional, vivido nos contextos de trabalho, onde coincidem, no espaço e no tempo, 
uma dinâmica formativa e um processo de construção identitária”. Faz a crítica das 
concepções dominantes da formação contínua em Portugal, que mantêm como referência 
um modelo de racionalidade técnica e que se organizam como um processo cumulativo 
de cursos e de créditos. Inserindo a sua análise numa reconfiguração profissional do 
professor, conclui com a proposta de um novo tipo de formação, que estabeleça uma 
ruptura com modos escolarizados, articulando as dimensões pessoais, profissionais e 
organizacionais. Ao valorizar o papel do contexto de trabalho, sugere uma lógica de 
alternância, terminando por se interrogar sobre o modo como “a formação contribui, ou 





3. Apesar de abreviado, o resumo anterior permite desenhar as linhas essenciais que 
os quatro conferencistas seguiram na construção dos seus argumentos. Elas definem as 
margens dentro das quais se moveram os trabalhos do Congresso, como se pode 
confirmar, aliás, pela leitura dos restantes textos incluídos neste livro. Forçando um 
pouco a demonstração, é possível identificar dois pólos de atracção dos discursos: a 
pessoa do professor e o contexto da escola.  
 Em relação ao primeiro pólo, verifica-se que é muito forte o esforço para construir 
modelos de supervisão que tenham em conta a totalidade da pessoa e que não façam 
tábua rasa da subjectividade de cada percurso. A atenção à história e às experiências de 
vida, às crenças e aos projectos pessoais, às teorias e às estratégias próprias de pensar e 
de aprender fazem parte de uma mesma procura de lógicas de supervisão e de formação 
que atendam às dinâmicas individuais. A referência ao facto de a formação se definir no 
modo como cada um se apropria dos conhecimentos e das experiências e os transforma, 
através de um esforço de reflexão, num processo de desenvolvimento profissional, está 
presente em quase todos os textos. Trata-se, hoje em dia, de um elemento do património 
teórico da supervisão e da formação de profesores, que se encontra consolidado do ponto 
de vista conceptual e bem ancorado em pesquisas e estudos empíricos. 
 Pela minha parte, senti falta de uma referência mais explícita a duas questões que 
considero centrais: a análise do “género” e o debate ético. Por um lado, parece-me difícil 
aprofundar as dimensões pessoais, sem marcar as diferenças de género, no que diz 
respeito tanto às vivências pessoais como às razões e aos projectos profissionais. Por 
outro lado, julgo que a dimensão ética é essencial à actividade formativa, em particular na 
reinvenção do conceito perdido de “responsabilidade profissional”, merecendo uma 
atenção mais cuidada. É evidente que estes aspectos não estiveram ausentes do 
Congresso e que vários textos os abordam de forma mais ou menos intencional. Mas tem-
se o sentimento de que ainda não se encontraram as linguagens para os dizer e, portanto, 
para os construir como problemas de investigação. 
 Em relação ao segundo pólo, observa-se um apelo claro à consideração da esfera 
organizacional e mesmo à articulação entre as práticas de formação e os projectos de 
mudança das escolas. De uma ou de outra maneira, esta preocupação atravessa o conjunto 
dos textos revelando, também aqui, que estamos perante concepções bem consolidadas, 
amadurecidas por vagas sucessivas de trabalhos e de pesquisas. Apesar de estar presente 
nas conferências de Isabel Alarcão e Michael Wodlinger, é nas teses de Duncan Waite 
(Para uma democratização da supervisão) e de Rui Canário (A escola: o lugar onde os 
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professores aprendem) que ele se encontra clarificado e fundamentado. 
 No entanto, creio que este debate necessita de ser visto à luz de uma redefinição da 
profissionalidade docente, em especial do papel que os professores são chamados a 
desempenhar dentro das escolas. As políticas de descentralização do ensino e as 
orientações neoliberais criam realidades novas que obrigam a repensar a condição 
docente e a consciência profissional. Trata-se, por um lado, de não esquecer o estatuto 
socioeconómico e a imagem pública dos professores e, por outro lado, de afirmar o 
princípio de uma consciência colectiva, que não se esgota numa prestação de contas a 
título individual. A política de “devolver a escola à sociedade, responsabilizando a 
sociedade pela escola”, para utilizar uma expressão feliz de João Barroso, tem 
consequências decisivas na construção da profissão docente, facto que as estratégias de 
supervisão e formação não podem ignorar. 
 
 
4. Para além da “pessoa do professor” e do “contexto da escola”, há um terceiro pólo 
que emerge nas reflexões dos congressistas, ainda que não seja objecto de uma análise 
sistemática. Refiro-me à dimensão colectiva do professorado e à necessidade de conceber 
práticas de formação que não atendam apenas aos aspectos pessoais e organizacionais, 
mas que contribuam para reforçar as vivências colectivas da profissão. 
 É certo que esta preocupação desponta em vários textos: na proposta de supervisão 
dialógica de Duncan Waite; na referência ao jogo colectivo feita por Rui Canário; no 
conceito de critical friend mobilizado por Idália Sá-Chaves, Elsa Pires, Anabela Carvalho 
e Paula Ferreira;  na metáfora da libertação trazida por Maria Alfredo Moreira, Flávia 
Moreira e Isabel Marques;  no princípio da supervisão clínica de tipo colaborativo 
formulado por Lúcia Oliveira; etc. Mas, apesar de estar presente, não é ainda objecto de 
um exame consistente, baseado em enquadramentos teóricos sólidos. Sente-se que o tema 
começa a ser problematizado, mas faltam ainda as palavras para o conceptualizar. 
 Não é este o lugar apropriado para aprofundar esta problemática. Deixo, apenas, 
cinco notas que iluminam diferentes ângulos de uma questão que me parece crucial para a 
reconstrução da profissionalidade docente.   
(a) Historicamente, os professores desenvolveram identidades “isoladas”, por 
referência aos “seus” alunos e à “sua” sala de aula, mais tarde ligadas por fortes 
dinâmicas associativas e sindicais. Tem faltado uma dimensão colectiva, não no 
sentido corporativo, mas na perspectiva da colegialidade docente. Não me refiro a 
dinâmicas voluntaristas de colaboração, mas sim à instauração de culturas e 
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rotinas profissionais que integrem esta dimensão. A literatura sobre os professores 
tem vindo a produzir conceitos que aproximam esta ideia – partilha, cooperação, 
equipas de trabalho, ensino por equipas, desenvolvimento profissional, 
investigação-acção colaborativa, regulação colectiva das práticas, avaliação inter-
pares, co-formação e tantos outros – mas é ainda longo o caminho a percorrer, no 
plano do pensamento científico e na acção concreta nas escolas. Uma tese 
apresentada em 1997 por Jorge Ávila de Lima, na Universidade dos Açores 
(Colleagues and Friends - Professional and Personal Relationships Among 
Teachers in Two Portuguese Secondary Schools), dá passos muito importantes 
nesta direcção.  
(b) A ideia de equipa pedagógica, tal como é formulada por Philippe Perrenoud 
(Enseigner: agir dans l’urgence, décider dans l’incertitude, 1996), aponta 
justamente para a necessidade de erigir sistemas de acção colectiva no seio do 
professorado. Na perspectiva deste autor, o trabalho em equipa não deve ser visto 
como uma conquista individual da parte dos professores, mas como uma faceta 
essencial de uma nova cultura profissional, uma cultura de cooperação ou 
colaborativa. Olhando para as questões da supervisão, é útil mencionar a 
importância de uma análise colectiva das práticas pedagógicas que pode sugerir 
momentos de partilha e de produção colegial da profissão. Num certo sentido, 
trata-se de inscrever a dimensão colectiva no habitus profissional dos professores. 
(c) Guy Le Boterf, em trabalho de 1994 (De la compétence - Essai sur un 
attracteur étrange), aliás mencionado na conferência de Rui Canário, sublinha que 
“a competência do indivíduo depende da rede ou redes de conhecimento às quais 
pertence”. Mobilizando o termo “colégio invisível”, refere que “a competência das 
equipas profissionais não se reduz à soma das competências individuais que as 
compõem”. Nesta linha, sugere o conceito de competência colectiva, encarado 
numa dupla vertente: a competência colectiva de uma equipa de trabalho e os 
sistemas de competências organizados em rede. A concretização desta proposta 
faz aparecer um actor colectivo, portador de uma memória e de representações 
comuns, que cria linguagens próprias, rotinas partilhadas de acção, espaços de 
cooperação e dinâmicas de co-formação participada. 
(d) Uma outra face do mesmo problema é a fragilidade actual dos movimentos 
pedagógicos em Portugal. Estou convencido que o esforço de pensar 
colectivamente a profissão docente implica espaços da formação e da autonomia 
da escola, mas também a valorização de lugares de produção de uma cultura 
pedagógica no sentido amplo do termo. No passado, estes movimentos foram 
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essenciais para a consolidação de maneiras de ser e de estar na profissão. Hoje, 
eles revelam-se essenciais à renovação dos colectivos docentes. Acredito, também, 
que é nestes espaços que podem surgir práticas de escrita que, para utilizar a 
expressão de Guy Jobert, “sejam capazes de transformar a experiência em 
conhecimento, desenvolvendo a competência” (L’écriture, lieu de formation, 
1997). Ora, sem negar a importância que  as escolas e as instituições de formação 
podem desempenhar neste processo, parece-me decisiva a acção que os 
movimentos pedagógicos podem exercer na difusão de uma escrita pública que 
seja produto de uma reflexão colectiva. 
(e) Tradicionalmente, os professores oscilaram entre um extremo “individualismo” 
na acção pedagógica e modelos sindicais típicos de “funcionários do Estado”. São, 
nos nossos dias, formas obsoletas de encarar a profissão. É urgente descobrir 
novos sentidos para a ideia de “colectivo” na profissão docente, inscrevendo 
rotinas de funcionamento, modos de decisão e práticas pedagógicas que apelem à 
co-responsabilização e à partilha profissional. Através deste esforço, é possível 
colocar os professores em condições de liderarem os processos de reorganização 
das escolas, construindo redes e parcerias que dêem suporte a uma autonomia das 
escolas que não ponha em causa a sua própria autonomia profissional. Durante 
algum tempo, acreditei que a formação contínua poderia ser  o espaço central na 
produção de uma nova cultura profissional. Mas, hoje, sabemos que não basta a 
proximidade física das escolas e dos professores para que os modelos de formação 
respondam, de facto, à necessidade de uma reflexão colectiva sobre as práticas, 
como bem prova a tese de doutoramento recentemente defendida por Manuel 
Matos, na Universidade do Porto (Para uma autonomia epistemológica das 
práticas em formação contínua, 1998). 
 Poderia assinalar  outras entradas deste problema. Mas as reflexões anteriores são 
suficientes para marcar a necessidade de pensar os professores enquanto colectivo. O 
debate educativo oscila, hoje, entre um excesso de liberalismo (lógicas de mercado, pais e 
alunos como clientes, etc.) e um excesso de autoritarismo (a escola como restauradora da 
“ordem social”). Estas tendências têm consequências muito significativas para os 
professores. É difícil imaginar que eles podem encontrar as respostas pertinentes, apenas 
através de iniciativas individuais ou de dinâmicas sindicais. Reinventar a dimensão 
colectiva da profissão é uma necessidade vital, com todas as consequências que tal 






5. Os tempos que correm são difíceis para os professores. Curiosamente, é neste 
mesmo período histórico que o paradigma do “professor reflexivo” se torna dominante, 
tanto na retórica política como no discurso académico. As reformas actuais retomam a 
ideia da profissionalização do professorado, sublinhando a importância de uma formação 
adequada e instaurando novos sistemas de controlo e de responsabilização do corpo 
docente. Os trabalhos científicos – como se verifica nos textos presentes a este Congresso 
– coincidem nos conceitos de investigação-acção, de professor-investigador ou de 
supervisão reflexiva, legitimando assim um discurso de autoridade sobre a profissão 
docente. 
 Estas linguagens não são inocentes, nem ingénuas. Elas valem pelo que iluminam, 
mas sobretudo pelo que ofuscam. Thomas Popkewitz, no seu último livro (Struggling for 
the Soul - The Politics of Schooling and the Construction of the Teacher, 1998), refere-se 
a este processo de exercício do poder que constrói uma certa imagem do professor através 
de práticas discursivas. Para explicar o seu pensamento, recorre à analogia do consumidor 
“educado” que, ao fazer as suas compras num supermercado, recorre a um conjunto de 
regras e categorias para efectuar as suas opções. Mas, avisa Popkewitz, o que está escrito 
nas etiquetas dos produtos (conteúdo, calorias, percentagens, etc.) não é uma mera 
ordenação de substâncias, mas antes a criação de uma “verdade” que serve para induzir 
comportamentos razoáveis e saudáveis. As etiquetas da comida são o resultado de 
múltiplas racionalidades, que juntam ideias sobre uma sociedade correcta, discursos 
médicos, interesses comerciais, observações científicas, etc. Por isso, conclui que a 
apresentação da “saúde” da comida envolve um conjunto de opções que é, também, um 
conjunto de omissões, tais como, por exemplo, a ausência de referências à engenharia 
genética na produção dos alimentos, aos pesticidas ou às hormonas utilizadas, etc. 
 O mesmo se passa com as linguagens sobre os professores. O discurso sobre os 
professores reflexivos tende a omitir, frequentemente, que: 
- Os professores têm a sua vida de dia para dia mais controlada, seja através de 
dispositivos de avaliação conduzidos pelo Estado, seja devido a uma presença 
mais próxima das comunidades locais, seja ainda por via de uma ideologia de 
“prestação de contas” que raramente tem em conta as condições concretas do seu 
trabalho. 
- Os professores tendem a ser responsabilizados, por parte do Estado e da 
sociedade, pela  incapacidade da escola para dar resposta aos 
grandes desafios do tempo presente.  
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- Os professores são criticados por não garantirem na escola aquilo que a 
sociedade não consegue fora dela; exige-se-lhes que assegurem a ordem e a 
autoridade, que promovam os valores da tolerância e o respeito pelas diferenças, 
que consolidem comportamentos e regras de vida colectiva, isto é, que sejam o 
último bastião das “virtudes” sociais perdidas... 
- Os professores possuem condições de trabalho (horários, instalações, etc.) que 
dificultam um exercício reflexivo da profissão e o desenvolvimento de momentos 
colectivos de acção e pensamento. 
- Os professores vivem momentos de grande instabilidade profissional, pelo 
menos nos primeiros anos de carreira, estando sujeitos a grandes tensões ao 
lidarem com realidades locais e situações escolares marcadas por fenómenos de 
exclusão, de agressividade e de conflito social. 
 Não quero traçar um quadro negro da vida dos professores. Há tendências que vão 
num sentido contrário, por exemplo a melhoria do nível académico da formação ou a 
revalorização material das carreiras dos ensinos básico e secundário. Mas quero, sim, 
compreender a razão da emergência de discursos que consagram o professor como 
“profissional reflexivo” numa fase de tão grandes contradições e paradoxos. 
 Para a acção política, esta é a melhor maneira de se legitimar, num período em que 
são necessárias mudanças significativas nos sistemas de ensino e, sem dúvida, nos modos 
de organização e de controlo da profissão docente. A transferência de poderes da 
administração central para as comunidades locais, por lógicas neoliberais ou por 
estratégias de apelo à participação social, obriga a redefinir dinâmicas de regulação da 
profissão. A retórica do “professor reflexivo” – e mesmo da “autonomia dos professores” 
– ajuda a criar as condições propícias a este processo. 
 Para os grupos científicos, esta é a estratégia mais adequada para demarcarem um 
campo de intervenção e, simultaneamente, para adquirirem uma legitimidade acrescida 
face aos professores e aos seus movimentos profissionais. A utilização de linguagens que 
valorizam a “identidade” dos professores e a “reflexividade” do seu trabalho assegura a 
posse de um capital discursivo que reproduz hierarquias no campo educativo. Deste 
modo, é com “naturalidade” que os universitários assumem a direcção dos processos de 
formação e de supervisão dos professores. 
 É a esta luz que deve ser visto o sucesso recente do paradigma do “professor 
reflexivo”. O que não invalida a importância destes discursos, que nos permitem 
aprofundar o nosso conhecimento dos professores, dos seus modos de aprender, de pensar 
e de agir. Mas que nos obrigam a desvendar as zonas que os discursos deixam na sombra. 
E a compreendermos, sem inocência nem ingenuidade, os fenómenos actuais de 
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reconstrução dos sentidos da profissão docente, da sua cultura e identidade profissional.  
 
 
6. O título do último livro de Philippe Meirieu, L’école ou la guerre civile (1997), dá 
que pensar. Será excessivo? Aí fica a justificação: “Porque os gérmens da guerra civil se 
desenvolvem hoje no próprio seio da escola, a nação deve, urgentemente, redefinir os 
seus objectivos e o seu funcionamento. Impõe-se a refundação da escola: obrigatória dos 
3 aos 16 anos, composta de turmas heterogéneas, nas quais a entreajuda seja um valor 
superior à competição forçada, esta escola deve permitir a todas as crianças a aquisição 
de uma verdadeira cultura comum e de um real sentido cívico. O diálogo em vez da 
violência.” 
 A “refundação” tem muitos caminhos, mas todos eles passam pelos professores. 
Esta profissão representou, no passado, um dos lugares onde a ideia de escola foi 
inventada. No presente, o seu papel é essencial para que a escola seja recriada como 
espaço de formação individual e de cidadania democrática. Mas, para que tal aconteça, é 
preciso que os professores sejam capazes de reflectirem sobre a sua própria profissão, 
encontrando modelos de formação e de trabalho que lhes permitam,não só afirmar a 
importância dos aspectos pessoais e organizacionais na vida docente, mas também 
consolidar as dimensões colectivas da profissão. 
 O 1º Congresso Nacional de Supervisão na Formação prova que este movimento é 
possível. Ao juntar professores e universitários, especialistas e investigadores, o 
Congresso consolida linhas de trabalho e de investigação, ao mesmo tempo que marca a 
intenção de contribuir para que os professores abandonem uma atitude defensiva e 
“tomem a palavra” na construção do futuro da escola e da sua profissão. 
